
RESUMO Pesquisa qualitativa cujo objetivo foi analisar a influência dos Determinantes Sociais da Saúde 
no processo saúde-doença de população residente em área de ocupação de Campinas, com enfoque no 
acesso aos serviços de saúde, habitação (condições de moradia, água e esgoto) e trabalho (emprego e 
renda). Utilizaram-se entrevistas semiestruturadas com moradores e dados secundários oriundos de 
censo comunitário elaborado por lideranças locais para traçar o perfil sociodemográfico da população 
em estudo. Os resultados encontrados indicam desigualdades regionais reveladas nessa ocupação, onde 
a condição de pobreza, a miséria, a violência, o desemprego e a falta de acesso a direitos básicos de cida-
dania determinam a piora das condições de saúde de seus moradores. Conhecer e compreender como 
Determinantes Sociais da Saúde atuam no processo saúde-doença da população pode contribuir para que 
governos, profissionais de saúde e outros atores sociais, incluindo universidades públicas, intervenham, 
principalmente, com políticas públicas que busquem reduzir o impacto desses fatores e promover a 
melhoria das condições de vida e saúde dessas populações, vivendo na invisibilidade social, sujeitas a 
preconceitos e discriminação de diversas naturezas por parte da sociedade.

PALAVRAS-CHAVE Determinantes Sociais da Saúde. Processo saúde-doença. Saúde pública. Território 
ocupado. Estratégia Saúde da Família.

ABSTRACT Qualitative research in which the objective was to analyze the influence of the Social Determinants 
of Health on the health-disease process of the population living in the urban slum/occupation area of Campinas, 
focusing on access to health services, housing (housing, water, and sewage conditions) and work (employ-
ment and income). Semi-structured interviews with residents and secondary data from a community census 
prepared by local leaders were used to trace the sociodemographic profile of the population under study. The 
results found indicate regional inequalities revealed in the occupation, where the condition of poverty, misery, 
violence, unemployment, and lack of access to basic citizenship rights determine the worsening of the health 
conditions of its residents. Knowing and understanding how Social Determinants of Health work in the 
health-disease process of the population can contribute so that governments, health professionals, and other 
social actors, including public universities, can intervene, mainly with public policies that seek to reduce the 
impact of these factors and promote the improvement of living conditions and health of these populations, 
living in social invisibility, subject to prejudice and discrimination of various kinds by society in general.

KEYWORDS Social Determinants of Health. Health-disease process. Public health. Occupied territory. 
Family Health Strategy.
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Introdução

A pesquisa teve como objetivo analisar como os 
Determinantes Sociais da Saúde (DSS) influen-
ciam o processo saúde-doença de populações 
em contexto de alta vulnerabilidade social 
(ocupações), com ênfase no acesso aos serviços 
de saúde, moradia e trabalho, bem como iden-
tificar a compreensão dessa população sobre 
a relação dos DSS com o seu adoecimento.

O conceito de DSS utilizado no estudo é: 

Para a Comissão Nacional sobre os Determi-
nantes Sociais da Saúde (CNDSS), os DSS são 
os fatores sociais, econômicos, culturais, étni-
cos/raciais, psicológicos e comportamentais 
que influenciam a ocorrência de problemas 
de saúde e seus fatores de risco na popula-
ção. A comissão homônima da Organização 
Mundial da Saúde (OMS) adota uma defini-
ção mais curta, segundo a qual os DSS são as 
condições sociais em que as pessoas vivem e 
trabalham1.

Apesar da preocupação de diversos autores 
em conceituar os DSS, denota-se sua definição 
como fatores de ordem social que interferem 
no processo saúde-doença das pessoas1. Na 
perspectiva da atuação profissional, são en-
tendidos como fatores que podem ser modi-
ficados por meio de intervenções baseadas em 
informações1. Ainda sobre a necessidade de 
intervir nesses fatores e na prática profissional 
na saúde pública, observa-se que: 

[...] o próprio termo ‘saúde pública’ expressa 
seu caráter político e que sua prática implica 
necessariamente a intervenção na vida polí-
tica e social para identificar e eliminar os fa-
tores que prejudicam a saúde da população1.

É importante lembrar que o Movimento 
da Reforma Sanitária Brasileira responsabili-
zou o Estado por garantir acesso aos serviços 
e ações de saúde de forma igualitária, sem 
preconceitos ou privilégios. A equidade, 
entendida como a igualdade proporcional 

em que se “distribuem partes diferentes a 
pessoas diferentes, na proporção da diferen-
ça”2, visa, na prática, nivelar as desigualda-
des provocadas pelos DSS. 

As populações de ocupações são um dos 
exemplos de população vulnerável, expostas a 
iniquidades; portanto, deveriam ser prioriza-
das pelos profissionais de saúde e assistência 
social. O Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) classifica as ocupações 
como aglomerados subnormais, conceito 
criado em 1987 e aplicado em 1991. No censo 
de 2010, houve a maior quantidade de avanços 
em relação à identificação e ao levantamento 
de dados dos aglomerados subnormais3-5. 

Um aglomerado subnormal deve ter mi-
nimamente 51 unidades habitacionais de 
qualquer constituição estrutural, associado 
normalmente à carência de serviços públicos 
essenciais. A população ocupa terras alheias 
pertencentes aos setores públicos ou privados, 
de forma desordenada e/ou densa4.

 A classificação ocorre a partir dos seguintes 
critérios:

[...] a) Ocupação ilegal da terra, ou seja, cons-
trução em terrenos de propriedade alheia 
(pública ou particular) no momento atual 
ou em período recente (obtenção do título 
de propriedade do terreno há dez anos ou 
menos); e b) Possuir pelo menos uma das 
seguintes características: • urbanização fora 
dos padrões vigentes – refletido por vias de 
circulação estreitas e de alinhamento irregu-
lar, lotes de tamanhos e formas desiguais e 
construções não regularizadas por órgãos pú-
blicos; ou • precariedade de serviços públicos 
essenciais, tais quais energia elétrica, coleta 
de lixo e redes de água e esgoto4.

Segundo o censo de 2010, os aglomerados 
subnormais podem ser categorizados como: 
invasão, loteamento irregular ou clandesti-
no, áreas invadidas e loteamentos irregula-
res e clandestinos regularizados em período 
recente, abarcando as comunidades informal-
mente chamadas de favelas, invasões, grotas, 



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 43, N. ESPECIAL 8, P. 11-24, DEZ 2019

Na ausência de endereço, onde mora a saúde? Determinantes sociais e populações de ocupações 13

baixadas, comunidades, vilas, ressacas, mo-
cambos, palafitas etc4,5. 

A escolha por denominar áreas onde 
vivem populações vulneráveis como “ocupa-
ção” deu-se em virtude do seu uso crescen-
te pelos movimentos sociais que “[...] lutam 
pela moradia rejeitam o termo ‘invasão’, que 
consideram ofensivo e adotam ‘ocupação’”6, 
em substituição ao significado negativo que o 
termo ‘invasão’ geralmente carrega. 

O termo invasão remete a um invasor, 
aquele que deve ser retirado do espaço que 
não é seu, ficando sem endereço, e, mesmo 
quando consegue se estabilizar em um local, 
o Estado não o reconhece como seu, não é 
seu endereço oficial, o que corresponderia à 
ilegalidade. Essa realidade traz repercussões 
sociais, como sensação de provisoriedade ou 
invisibilidade social.

Socialmente a invisibilidade acarreta um 
vasto conjunto de formas de exclusão e/
ou discriminação por vezes escamotea-
das que gravitam em torno de produção de 
percepções‚’equivocadas e interessadas’ 
que objetivam conduzir a negativas de reco-
nhecimento da diferença cultural. Trata-se 
da produção de imaginários que idealizam e 
celebram determinadas formas de ser perce-
bidos e enraizados através de aprendizados 
partilhados, que rejeitam a dinâmica cultural 
e produzem assimetrias equivalentes a um 
não existir como correlato7.

Alguns dos DSS estão fortemente presentes 
nessas populações, inicialmente classificadas 
pelo IBGE como as que têm carência de servi-
ços públicos essenciais. Sua vulnerabilidade 
corresponde a retrocessos nas garantias de 
direitos como 

[...] acesso à moradia, serviços de saúde, as-
sistência social e emprego, coexistência de 
modalidades arcaicas e modernas de traba-
lho, com importante participação da informa-
lidade não legalmente protegida8(180).

Metodologia 

Pesquisa qualitativa que objetivou identificar 
quais DSS estão presentes na realidade de uma 
população de ocupação de Campinas, no ano de 
2019, com ênfase em acesso a serviços de saúde, 
habitação e trabalho, identificados a partir de 
entrevistas semiestruturados com 10 moradores 
da referida ocupação, conforme amostra por 
conveniência, a partir de roteiro elaborado 
com essa finalidade. Utilizaram-se dados se-
cundários presentes no Censo Demográfico 
Comunitário9, elaborado e aplicado pela lide-
rança comunitária da população no ano de 2018 
para descrição e caracterização do perfil socio-
demográfico da população estudada, por meio 
das seguintes variáveis: sexo, idade, total de 
famílias e moradores brasileiros e estrangeiros. 
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Os participantes da pesquisa foram esco-
lhidos mediante os seguintes critérios: ser 
ou ter sido morador da comunidade e idade 
igual ou superior a 18 anos.

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa, sob parecer de nº 
3.146.364. 

Os resultados foram interpretados e ana-
lisados segundo técnica da análise de con-
teúdo10,11, após identificação das seguintes 
categorias analíticas: caracterização dos 
entrevistados; história da ocupação e o 
viver no território; DSS, com as seguintes 
subcategorias: condições de vida e saúde 
na ocupação; abastecimento de água, sanea-
mento básico e saúde; estrutura da moradia 
e saúde; desemprego, renda e saúde; acesso 
a serviços de saúde. Agregou-se a subcate-
goria violência e saúde, pois foi tema que 
emergiu das entrevistas e não constava do 
roteiro original.

Resultados e discussão

Caracterização do perfil sociodemo-
gráfico segundo censo demográfico 
comunitário

O Censo Demográfico Comunitário dá con-
tinuidade ao cadastro inicial de pessoas 
residentes na ocupação, elaborado pelo 
coordenador dela, com o intuito de gerir a 
entrada, a permanência e a saúda de famílias, 
a fim de otimizar e controlar o uso do terri-
tório, construção de barracos, fossas e acesso 
à água. Existe a preocupação de mantê-lo 
atualizado. De acordo com esse censo, há 421 
moradores, correspondendo a 141 famílias 
e domicílios, o que caracteriza o território 
como aglomerado subnormal3. Do total de 
moradores, 346 (82,18%) são brasileiros; 
e 75 (17,81%), imigrantes, em sua maioria 

Gráfico 1. Número de moradores por faixa etária discriminado por sexo

Fonte: Censo Demográfico Comunitário9.
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haitianos, correspondente a 22 famílias. A 
média de moradores por domicílio é de 2,99. 

Em relação ao sexo, o número de homens 
corresponde a 222 (53,23%); e de mulheres, 
a 195 (46,76%). Em relação à faixa etária, há 
predomínio dos indivíduos de 3 anos a 10 
anos (22,30%), para ambos os sexos. O menor 
número de indivíduos está entre 71 anos e 
80 anos (0,24%). Trata-se de uma população 
composta predominantemente por crianças, 
adolescentes e adultos jovens, sendo apenas 
11 indivíduos com 60 anos ou mais (2,64%), 
o que destoa claramente do cenário nacional 
que apresenta mais de 13% de idosos e com 
previsão de aumento acelerado da porcenta-
gem de idosos. 

Caracterização dos entrevistados

Entrevistaram-se 8 mulheres e 2 homens, cujas 
idades variaram entre 18 anos e 60 anos. O tempo 
médio de residência na ocupação foi de 2,71 anos, 
com 6 pessoas morando há mais de três. 

Seis pessoas recebem algum tipo de benefí-
cio social: cinco são bonificados com o progra-
ma Bolsa Família e um recebe o Benefício de 
Prestação Continuada (BPC). Os demais entre-
vistados não recebem benefício social. Quanto 
ao número de filhos por família, obteve-se 
média de 2,6, sendo o perfil etário semelhante 
ao perfil sociodemográfico da população total 
da ocupação. Quanto ao total de pessoas por 
família, a média foi um pouco mais elevada do 
que a média da população, variando do mínimo 
de 1 ao máximo de 7 pessoas. 

Sobre a nacionalidade, 9 são brasileiros; e 
1 mulher é haitiana. 

História da ocupação e o viver nesse 
território 

A ocupação do espaço ocorreu no dia 15 de 
agosto de 2015. Foram erguidos barracos de 
madeira forradas com lona. A área ocupada 
pertencia à Secretaria Municipal de Educação. 

No quarto dia de ocupação, houve uma 
tentativa de reintegração de posse por parte 

do Poder Público Municipal, em que estavam 
presentes máquinas, funcionários munici-
pais e policiamento. Tal reintegração não 
foi bem-sucedida devido à falta de um docu-
mento oficial. A partir desse dia, formou-se 
uma comissão organizadora da ocupação que 
existe até os dias atuais, mediando a comu-
nicação entre os moradores, a Companhia 
de Habitação Popular de Campinas e a 
Prefeitura Municipal. 

 [...] E eu já não estava trabalhando, estava de-
sempregada na época... e assim, a gente ficava 
aqui... aí ninguém pode sair, quem quiser fica 
aqui, não pode dormir fora. Meu pai fez uma es-
trutura assim, com madeira, tipo um triângulo na 
época, e a gente passou uma lona naquilo, só que 
ela movia, né. [...] Três horas da manhã passa-
vam com um sino, tinha que subir pra responder, 
era uma loucura! Era uma loucura! E10.

Ao perguntar o motivo de estarem 
morando na ocupação, dois dos entrevistados 
deixaram a casa de alvenaria onde viviam por 
estarem saindo de um relacionamento con-
flituoso, alegando não ter outra opção para 
não ficar na rua. Outros dois entrevistados 
gostariam de assegurar uma casa para seus 
filhos. No caso da família imigrante, vieram 
para o Brasil devido ao falecimento do pai, 
que veio anteriormente ao Brasil em busca 
de emprego e já vivia na ocupação. Outros 
três entrevistados apontam o desemprego 
como motivo. Outro fator foi a dificuldade 
em pagar aluguel ou adquirir imóvel, eviden-
ciando a renda como um fator de vulnerabili-
dade social. Pasternak4 afirma que, no Brasil, 
“o preço elevado da terra e da moradia faz 
com que a alternativa da ocupação seja uma 
das poucas possíveis para a grande parte da 
população brasileira”. 

Em relação aos sentimentos e sensa-
ções relatadas sobre viver naquele local, 
pode-se analisar aspectos positivos ou 
negativos. Os negativos dizem respeito a 
ser um local ruim para morar por questão 
de saúde, sofrimento devido à queima de 
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objetos, dor relacionada com a perda de 
uma realidade anterior de uma moradia 
digna; estranheza por necessitar se adaptar 
ao local (a imigrante); medo de perder 
suas coisas durante um incêndio; tristeza 
causada por instabilidade; discriminação 
social pela situação de ‘favelamento’, sen-
timento associado à pobreza: 

Ah, vamos supor, cê vai, tem loja ali no CDHU, 
você vai lá no CDHU numa loja. Se vai entrar lá 
dentro, a turma olha o seu pé, olha como que está 
a cor. É favelado, é da favela. Centro de Saúde 
também, já teve discriminação, entendeu? Por-
que as pessoas olham, olham pra você diferente, 
por você morar aqui. E4.

Segundo a Oxfam Brasil12, a sociedade 
divide as pessoas em categorias que definem 
quem deve ter seus direitos básicos respeitados 
ou negados, tornando normais as desigual-
dades sociais presentes no cotidiano em “um 
país onde morar em periferias ou ser negro e 
negra já define, de antemão, a qual categoria 
você pertence”, o que traduz de alguma forma 
a fala da entrevistada. 

Em relação aos aspectos positivos, des-
tacam-se os sentimentos de privacidade, 
liberdade, independência, sonho de ter 
casa para abrigar os filhos, sentir-se ‘viva’; 
gratidão por ter onde morar; alegria por 
conhecer e se sentir ajudada pelas pessoas 
da ocupação.

E é graças a ele que meu filho tem uma vida sau-
dável, meus filhos têm, né… Hoje eu consigo dar 
para os meus filhos uma vida, apesar de que o 
lugar não é lá dos melhores, mas é um lugar onde 
eu me sinto viva [...]. E3.

Concluiu-se que houve maior associação 
entre viver na ocupação e dificuldades, e o 
reconhecimento da importância do direito à 
moradia para o bem-estar humano, conforme 
a Constituição Brasileira de 198813 defende, 
colocando a moradia como um direito e ga-
rantia fundamental ao ser humano. 

Determinantes Sociais da Saúde

 CONDIÇÕES DE VIDA E SAÚDE NA OCUPAÇÃO 

No entendimento dos moradores da ocupação 
sobre os fatores que pioram ou melhoram suas 
condições de saúde, foram mais significativos 
os seguintes: agravamento de sintomas res-
piratórios relacionado a pó e cheiro de mofo; 
condições de saneamento básico (falta de água 
encanada, fossa rudimentar, sem recolhimento 
de esgoto, acúmulo de lixo e materiais reci-
clados); presença de animais, como ratos, e 
outros vetores de doenças; e violência. Dois dos 
entrevistados identificaram melhora da sua 
condição de vida e saúde, relatando melhora 
de estado mental e físico por ter uma moradia, 
espaço seguro para que os filhos tenham sua 
infância, e o outro relaciona a ter acesso a aten-
dimento na Unidade Básica de Saúde (UBS). 
Três dos entrevistados não identificaram tais 
fatores, relacionando-os com piora ou melhora 
de suas condições. Por outro lado, a maioria 
dos entrevistados associa o fato de morar na 
ocupação a alguma piora na sua saúde: 

 [...] Mas esses dias, que nem agora que está 
chovendo direto, eu percebo que ela fica ron-
cando, fica muito catarro... no peito. Então ela 
ronca, ela sente dificuldade pra dormir. Acho que 
até mesmo o cheiro disso aqui, né, ataca. [...] 
Que a médica já me perguntou pra mim, se eu 
não tenho condição de sair daqui. Eu não tenho, 
não tenho pra onde ir [...] Vou ficar aqui mesmo. 
Mas eu me preocupo muito com essa asma dela, 
com esse problema dela. Acho que ela fica muito 
vulnerável, muita, muita. De ver o que ela passou 
tudo, né, foi muito difícil pra mim, muito! E1.

Os DSS de enfoque da pesquisa foram 
então identificados pela população da ocu-
pação como determinantes de sua condição 
de saúde física e mental, como iniquidades, 
isto é, “desigualdades de saúde entre grupos 
populacionais que, além de sistemáticas e 
relevantes, são também evitáveis, injustas e 
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desnecessárias”1 e que devem ser alteradas 
por intervenções.

ABASTECIMENTO DE ÁGUA, SANEAMENTO 
BÁSICO E SAÚDE

Na ocupação, existem 18 torneiras disponíveis 
para a população, trazidas do encanamento da 
rua por meio de caixas suspensas por bases de 
madeira. Essa água ‘coletiva’ chega às casas 
através de mangueiras que abastecem caixas 
d’água individualizadas ou por meio de baldes 
ou bacias. Alguns entrevistados reconhecem 
as condições de abastecimento e/ou armaze-
namento de água como algo que influencia 
sua saúde negativamente, seja por entender 
que a água pode ser contaminada por estar 
armazenada na caixa d’água, com risco de ter 
sujidade e outros contaminantes, seja por ser 
manuseada ou transportada em baldes, garrafas 
e mangueiras, causando episódios de vômito e 
diarreia, além de conflitos entre a população 
no momento de abastecimento por mangueira. 

Não há tratamento de esgoto, e o escoamento 
se dá por valas que passam por áreas de lazer 
e de circulação dos moradores, com risco de 
contaminação do córrego que passa ao lado 
da ocupação, do solo, lençóis freáticos e das 
pessoas que transitam no local. Todas as casas 
possuem fossas rudimentares, sem qualquer 
tipo de tratamento. A coleta de lixo é conside-
rada insuficiente, sendo visível seu acúmulo 
nas vielas e lugares públicos da ocupação. Os 
entrevistados consideram que tais condições 
de saneamento colocam em risco a saúde, 
principalmente por causa da contaminação 
do ambiente e das pessoas, além do desconforto 
pelo mau cheiro, presença de animais e insetos 
e perigo de queda nessas fossas: 

Então quando eu ia lavar roupa... lá na bica, ia 
todo mundo pra bica, agora não, a maioria tem 
uma pia em casa, pra lavar em casa. Mesmo que 
não tenha, a torneira, mas tem a bacia e lava na 
bacia. Porque melhor do que ficar lá na bica, né. 
Porque juntava um monte, era fila, a gente es-
perava horas e horas pra poder lavar louça, pra 

poder lavar roupa [...] Dava briga, e era compli-
cado, porque a gente que tem criança, não podia 
deixar de levar, bebezinho. Foi muito sofrido, mui-
to sofrido. E1.

[...] a mangueira ela não tá tendo manutenção, 
querendo ou não, ela é uma mangueira de jar-
dim, ela junta um lodo. Então querendo ou não 
eu acho que a falta d’água encanada aqui, abala 
sim, porque tem pessoas que ficam com virose, 
né. Tem época aqui que todo mundo tava com 
diarreia, vômito, por conta acho que da água 
mesmo. Você sabe que a água ela é o bem maior 
que a gente precisa, porém ela pode também tor-
nar um veneno pra gente, pra saúde. E a água eu 
acho que faz muita falta, a água canalizada. E3.

E sobre o esgoto: 

[...] querendo ou não, a gente tem fossa. Fossa 
dentro de casa ela vai [...] atrair ratos, barata. Vai 
atrair, querendo ou não pode atrair até escorpião. 
Porque fica um local úmido e sempre, querendo ou 
não, a maioria das pessoas cobrem com palete, né. 
Então querendo ou não acho tem sim esse dano 
por conta de rato, é o esgoto, barata. E3.

Comparando-se essas informações com 
outros estudos da região Sudeste, verifica-se 
que apenas “4,24% das casas têm fossa ru-
dimentar, 6,65% jogam dejetos em valas 
e 11% o fazem em rios, lagos ou direto no 
mar”. Como afirma Pasternak5, apesar dos 
indicadores dessa região do Brasil serem 
melhores do que outras regiões do País, na 
ocupação estudada, 100% dos moradores 
não têm acesso, ou acesso muito restrito à 
água encanada, esgotamento sanitário, coleta 
de lixo regular. O mesmo autor apresen-
ta dados para a região Sudeste de 20,18% 
de domicílios com coleta de lixo por meio 
de caçambas, o que na ocupação também 
corresponde a 100% dos domicílios, o que 
favorece claramente a presença de animais, 
insetos vetores e outras pragas urbanas, tra-
zendo risco à saúde e doenças decorrentes 
dessa exposição5.
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ESTRUTURA DA MORADIA E SAÚDE

Todas as moradias são feitas de madeira, 
algumas têm o piso cimentado ou forrado com 
tapete. Quatro dos entrevistados não identi-
ficam problemas de saúde relacionados com 
a estrutura da casa. Os demais identificam o 
cheiro de mofo, dificuldade para higienizar a 
casa, falta de conforto, desconforto térmico no 
interior da residência, infiltração, poeira ou 
lama constante, além da entrada de animais 
como condições para piora da saúde. 

Chove mais dentro do que fora [...] é ruim, o mau 
cheiro, é madeira […] se chove muito e tal, dá 
o cheiro de mofo. Entendeu? O cheiro de, coisa 
ruim. E se tá calor você não aguenta viver dentro 
de casa. O chão também, que não é, é na terra! 
A gente coloca uns carpete, coloca uns carpete, 
não tem piso aí é o carpete. Aí tudo ali vai juntar 
fungos, vai juntar tudo! [...] eu tenho rinite, alér-
gica! Entendeu? Tem dia que eu não respiro! E4.

Ele, eles fica aqui em casa, mas eu tenho que dar 
o antialérgico. O meu outro filho, veio um final de 
semana [...] ele ‘empolou’ tudo... o olho dele ficou 
pequininho [...] só dele entrar ali dentro do quar-
to ali ó [...] Então também isso me prejudica, por-
que eles não querem vir [...] nossa eles ficam bra-
vo, eles não gostam [...] Aí eu cimentei o quarto 
deles pra ver se melhorava, né. Não melhorou! E1.

Outra percepção apresentada por essa 
moradora tem relação com a aglomeração de 
pessoas na ocupação e a vivência mais próxima 
com pessoas em situação de uso abusivo de 
álcool e outras drogas: 

porque aqui é, as coisa é muito concentradas [...] 
Se é confusão, é muito concentrada. Se é vício, 
é muito concentrado. Cê entendeu? Porque [...] 
quando a gente tá assim no bairro [...] a gente vê 
tudo bem, mas parece que não é tanto como aqui. 
Aqui afeta a gente. Afeta! [...] Porque é muita, 
muita gente, é aglomeração, entendeu? Fazendo 
a mesma coisa. É muita gente. No começo [...] era 
só bêbado [...] só bêbado, que você via debaixo 

da árvore [...] E, quando usa droga, é muito, junta 
muito [...] Junta aquela roda pra fumar maconha. 
Então tipo assim, pra gente que tem criança a gen-
te fica também incomodada. E1.

O espaço pode ser um importante fator para 
compreender a condição de vida dessas famílias, 
obrigadas a conviver com situações e piora da 
saúde física e mental, compelidas a viver em 
espaços individuais e coletivos muito limitados. 

O aumento de domicílios favelados obser-
vado nos últimos anos está recriando favelas 
precárias de madeira5. Analisar a condição 
de moradia nessa ocupação, em 2019, parece 
confirmar esse fenômeno já observado no 
último censo de 2010. 

A maior parte dos entrevistados identificam 
problemas relacionados com a estrutura de 
sua moradia como responsáveis por afetar sua 
saúde e a de seus filhos. No entanto, a falta de 
outras de opções, a limitação econômica e a 
falta de emprego não lhes permitem mudar de 
local; e a exigência legal de serem as moradias 
de madeira, e não de alvenaria, os obriga a se 
manterem nessa condição. 

 DESEMPREGO, RENDA E SAÚDE 

Apenas uma das entrevistadas não considerou 
desemprego e renda como algo que afeta a sua 
saúde. Os demais associaram esses dois fatores 
à possibilidade de falta de comida, não poder 
oferecer aos filhos aquilo que pedem, origem 
de estresse, preocupações que podem levar a 
doenças físicas e mentais. 

A maioria dos entrevistados está dentro da 
faixa de 60,6% de pessoas que atualmente não 
têm ocupação em Campinas14. 

Em relação à renda mensal familiar, calcula-
da em salários mínimos (valor considerado para 
o País de R$ 954,00), sete entre os entrevistados 
têm renda menor do que 1 salário mínimo, e três 
têm renda entre 1 e 2, o que é menor do que a 
renda média dos trabalhadores formais – 3,8 
salários mínimos – em Campinas14. 

 Para facilitar a compreensão do que a renda 
representa para os entrevistados, foi construída 
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uma classificação, para a qual foram obtidas 
as seguintes respostas: 60% dos entrevistados 
classificam a sua renda como ‘falta pouco para 
atingir suas necessidades pessoais e de sua 
família’, e 40% deles a classificaram como ‘falta 
muito para atingir suas necessidades pessoais 
e de sua família’. Nenhum dos entrevistados 
considerou sua renda suficiente ou na conta 
certa para o básico ou para poupar o mínimo 
para necessidades extraordinárias. 

Trabalho e renda são fatores que podem 
determinar as condições de saúde e doença 
dessas pessoas, inseridas no percentual de 
30,2% da população de Campinas com ren-
dimento nominal mensal per capita corres-
pondente a até meio salário mínimo14. Este 
dado é ainda mais preocupante se conside-
rarmos que a cidade de Campinas está na 
posição 292 em relação ao Produto Interno 
Bruto (PIB) per capita do País e que o Índice 
de Desenvolvimento Humano (IDHM) da 
região metropolitana de Campinas é alto15. O 
Mapa de IDHM da Região Metropolitana de 
Campinas revela que os recursos e a renda são 
mal distribuídos, o que reflete as desigualda-
des sociais expressas em valores como 10,9% 
de pessoas vulneráveis à pobreza e 2,74% e 
0,73% de pessoas classificadas como pobres 
e extremamente pobres15. 

Segundo Buss e Pellegrini Filho16, “o fator 
mais importante para explicar a situação 
sanitária geral de um país não é sua riqueza 
total, mas a maneira como ela se distribui”. Em 
Campinas, persiste a existência de populações 
tão vulneráveis, como a da ocupação estudada, 
em uma cidade cujo PIB per capita e IDHM 
são altos para determinadas áreas; porém, a 
outras regiões e grupos vulneráveis, restam 
condições sub-humanas e indignas para viver. 
Ou, como afirma Marmot17: “A injustiça social 
está matando em grande escala”.

VIOLÊNCIA E SAÚDE

Três de dez entrevistados relataram ter viven-
ciado situações de violência ocorridas dentro da 
ocupação. A violência pode ser definida como 

o uso intencional da força ou do poder fí-
sico, de fato ou como ameaça, contra si 
mesmo, outra pessoa ou um grupo ou co-
munidade, que cause ou tenha muitas possi-
bilidades de causar lesões, morte, danos psi-
cológicos, transtornos do desenvolvimento ou 
privações18(500). 

Um dos casos de violência relatados pode 
ser enquadrado na definição de violência do-
méstica18, geralmente associadas a casos de 
feminicídio, quando ocorrem dentro do am-
biente domiciliar, usualmente entre familiares 
e ou companheiros:

Teve [...] esses tempo, acho que foi dia sete. O ir-
mão dele já estava aqui, sabe? Teve agressão, cê 
entendeu? Da parte dele. Teve agressão, ele me 
agrediu [...] E aí, tipo assim, só eu, eu que tive que 
me defender sabe. Eu que tive que me defender, 
mesmo eu gritando socorro, parece que você per-
cebe que ninguém vem te ajudar. O cara pode es-
tar ali te matando [...] Eu que tive que lutar com 
ele, e me soltar dele, porque ele estava bêbado. Há 
quatro dias drogado, cê entendeu? E ele veio pra 
cima de mim [...] grudou logo foi no meu pescoço, 
com a mão ele segurou no meu pescoço. E1.

O Centro Latino-Americano de Estudos 
de Violência e Saúde Jorge Careli (Claves) 
também conceitua outros tipos de violência, 
como a estrutural, que se manifesta por meio 
da manutenção das desigualdades sociais; e 
a violência social, na qual se identifica a dis-
criminação social de determinados grupos18, 
exemplificada no seguinte relato: 

 [...] as vezes eu fico com síndrome do pânico, às 
vezes eu vejo uma viatura, eu começo, meu co-
ração dispara, mão congela, eu começo a passar 
mal. Esse é o lado ruim. Porque infelizmente a 
nossa segurança, os policiais que eram pra estar 
nos protegendo, estão nos vendo como margi-
nais, como a bandidagem e por conta da gente 
ser menos favorecidos, né em questão financei-
ra. E por conta da gente morar em barraco, ser 
uma comunidade ocupacional, então eles vêm, 
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tudo que acontece por aqui na região é a gente 
que paga. E querendo ou não isso me deixa mal, 
porque eu vejo eles apontarem a arma na cara 
dos meus filhos, que por várias vezes já entraram 
dentro da minha casa, já fizeram isso. Se você 
perguntar o meu filho fala! E3.

A entrevistada confirma o abuso de poder 
policial, que se baseia na discriminação de 
classe social à qual pertence. Outra questão a ser 
destacada é o fato de a entrevistada ser negra, 
e segundo dados da Oxfam Brasil12, “81% acre-
ditam que a cor da pele influencia a decisão de 
uma abordagem policial” e “71% concordam que 
a justiça é mais dura com negros”, denunciando 
o racismo estrutural que causa danos físicos e 
psicológicos, portanto, questões étnico-raciais 
também como fatores determinantes a mais 
para sua condição de saúde. 

Essa população também está sujeita à violên-
cia estrutural, pois está submetida a condições 
de vida sub-humanas, originadas principalmen-
te da desigualdade social observada no País, 
que deveria comprometer as políticas públicas 
intersetoriais no combate à violência: 

A única certeza é que a erradicação da pobre-
za e das desigualdades sociais e econômicas 
deve fazer parte integral de qualquer progra-
ma de luta contra a violência18(504).

A violência também é associada à pobreza, 
pois, segundo Guerrero et al.18(503), “os pobres 
são, ao mesmo tempo, agressores e vítimas”, o 
que se pode notar nas falas dos entrevistados, 
moradores da ocupação, na qual as relações es-
tabelecidas entre as próprias crianças reprodu-
zem a violência cotidiana a que estão expostas. 
Além disso, fica evidente também a violência 
presente entre os moradores, particularmente 
os representantes do ‘estado paralelo’, que 
definem suas próprias leis, o que gera um ciclo 
vicioso de criminalidade e pobreza. 

Na contramão da tendência nacional de 
predomínio da população feminina que cor-
responde a quase 52% do total de habitantes, 
com uma relação de sexo (número de homens 

para cada 100 mulheres) de 96, na ocupação 
estudada, há predomínio de homens, o que faz 
com que a violência seja frequente, tendo em 
vista que esta, em geral, contribui para a afir-
mação identitária de homens e corresponde 
à expressão de uma forma de masculinidade 
hegemônica em nossa sociedade, e deve, por-
tanto, receber atenção especial por parte das 
equipes de saúde de referência19. 	

A violência apareceu neste estudo como 
tema emergente, evidenciado em todos os 
relatos dos entrevistados, o que a torna um 
dos DSS presentes na vida desses moradores, 
mais suscetíveis a danos físicos e psicológicos 
decorrentes desse condicionante, e como uma 
necessidade em saúde complexa e contínua.

ACESSO A SERVIÇOS DE SAÚDE

A ocupação, do ponto de vista geográfico, per-
tencia à área de abrangência de outra UBS. 
Porém, a dificuldade de acesso era maior 
devido à distância e à falta de vínculo com a 
equipe de saúde. A incorporação desse novo 
território à atual UBS foi um processo lento; 
durou de 8 meses a 10 meses. Um dos entrevis-
tados afirma que, no início, os moradores não 
foram bem aceitos pelos profissionais. Outras 
pesquisas vinculadas a um Projeto de Extensão 
Universitária desenvolvido no território têm 
como objetos de estudo a questão da incor-
poração de uma área de alta vulnerabilidade 
ao território da equipe de saúde da família, 
além do estudo dos itinerários terapêuticos 
dos usuários em busca de atendimento médico. 
Esse projeto de extensão universitária, com 
dimensões ligadas ao ensino, pesquisa e ex-
tensão, do qual alguns dos autores desta pes-
quisa participam, tem buscado aproximar os 
moradores da ocupação à UBS20.

Atualmente, os entrevistados estão cadas-
trados e se utilizam da UBS. Ao perguntar 
sobre se conseguem ser atendidos quando 
adoecem ou de acordo com as suas necessi-
dades em saúde, cinco entrevistados respon-
deram positivamente, e uma delas garante ter 
um acesso bom e facilitado: 
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[...]a gente tem um acesso muito bom com o 
Centro de Saúde, todo morador aqui. Meu, o cen-
tro de saúde já fez campanha aqui, já fez campa-
nha de vacinação de porta em porta. E10. 

Outros cinco entrevistados afirmam que 
suas necessidades não são plenamente aten-
didas, alegando falta de profissionais, má 
qualidade do atendimento, falta de vagas 
para atendimento médico, psicológico e de 
medicamentos. Mencionam ainda que o tempo 
de espera pelo atendimento do Serviço de 
Atendimento Móvel de Urgência (Samu) é 
longo e pouco frequente dentro da ocupação. 

Com exceção da queixa sobre discriminação 
por ser morador da ocupação, as demais queixas 
sobre redução de acesso parecem estar relacio-
nadas com problemas estruturais e com lacunas 
no atendimento devido à falta de profissionais, 
não específicas para moradores da ocupação, e, 
sim, para a população geral, em razão do subfi-
nanciamento da maior política pública do País, 
o Sistema Único de Saúde (SUS)21. 

Dois entrevistados comentam que são trata-
dos de forma diferente e negativa, com descaso 
e discriminação, e outro, ao contrário, relata ser 
bem tratado justamente por viver na ocupação. 
Outro relata que no início da ocupação não 
foram bem aceitos pela equipe da unidade de 
saúde. Os demais entrevistados não referem 
diferença de tratamento por serem morado-
res da ocupação. Nenhum dos entrevistados 
relatou dificuldade em se cadastrar no centro 
de saúde por falta de documento.

Considerações finais

O conceito ampliado de saúde presente na 
Constituição Federal e na Lei Orgânica da 
Saúde traz consigo a importância dos DSS 
na compreensão do processo saúde-doença, 
para além das causas meramente ligadas aos 
aspectos biológicos e da relação agente-hos-
pedeiro-ambiente, visão naturalizada e ainda 
hegemônica nos meios acadêmicos e da socie-
dade, a despeito do Movimento da Reforma 

Sanitária Brasileira, cujos atores sociais que 
o compõem continuarem sua cruzada contra-
-hegemônica em reafirmar a necessidade de 
políticas públicas que extrapolem o setor saúde 
para alterar significativamente o quadro sani-
tário do País. 

O presente estudo sobre os DSS em uma área 
de ocupação, de alta vulnerabilidade social, 
foi capaz de revelar o quanto a desigualdade 
no acesso a serviços básicos e a privação de 
direitos de cidadania, como acesso a serviços 
de saúde, moradia digna, saneamento básico, 
trabalho e renda minimamente adequados, têm 
impacto direto sobre a saúde das pessoas mo-
radoras dessas ocupações. Além disso, outros 
fatores, como a violência, o preconceito e a 
discriminação de variadas naturezas, também 
foram evidenciados como geradores de sofri-
mento físico e psíquico. 

Essas áreas de ocupação ou outras consi-
deradas como ‘aglomerados subnormais’ têm 
crescido no País, como aponta o último censo 
realizado pelo IBGE, surgindo como fenômeno 
social nos grandes centros urbanos, como a 
‘favelização de barracos de madeira’, condi-
ção muitas vezes imposta pelo próprio poder 
público, como forma de cercear o crescimento 
dessas áreas até que os governos indiquem 
solução definitiva à questão de moradia à essas 
populações. Mais um indicativo da desigualda-
de social, uma vez que essas regiões de alta vul-
nerabilidade social estão justamente cravadas 
no seio de regiões metropolitanas e de grandes 
cidades, principalmente na região Sudeste 
do País, nas quais os indicadores sociais e 
econômicos, como renda per capita e IDHM 
são considerados geralmente muito positivos. 

Profissionais de saúde, gestores públicos, 
universidades e outros atores sociais, com-
prometidos com a necessidade de mudanças 
no quadro sanitário brasileiro, e defesa de 
direitos de cidadania, devem considerar os 
DSS nas suas ações voltadas a populações e 
comunidades mais vulneráveis.

Compete à atenção básica o olhar atento, 
singular e equânime para as populações vulne-
ráveis residentes em aglomerados subnormais, 
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enfatizando a necessidade de visitas ao territó-
rio, às famílias, e a garantia do acesso à saúde. 
Nesse sentido, fazem-se necessários o preparo 
e a capacitação adequados das equipes que 
oferecem ações de saúde a essas populações. 
A falta de arruamento adequado, a ausência 
de endereço, de nome de rua e de número 
nas casas não devem ser impeditivos para as 
ações das equipes de saúde no território. Outro 
desafio, muito atual, para a atenção básica é 
a presença de imigrantes chegados há pouco 
tempo, e com dificuldade de se comunicar e 
de se integrar à comunidade, em razão de não 
dominar o idioma e que, culturalmente, podem 
conceber o processo saúde-adoecimento-
-cuidado de forma singular e diferente. 	
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